[image: image1.png]


 

 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 17 DE JULHO DE 2007
Ao décimo sétimo dia do mês de Julho do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco, Carlos Sérgio Freire Quintino e Domingos Manuel Martins Coelho.

Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por unanimidade, a aprovação da acta da reunião realizada no dia três de Julho de dois mil e sete, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dezasseis de Julho de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – vinte e cinco milhões, duzentos e cinquenta e nove mil, oitocentos e setenta e três euros e setenta e um cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, cento e cinquenta e dois mil, duzentos e quarenta e cinco euros e oitenta e quatro cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Resolução do Conselho de Ministros n.º 89/2007, de onze de Julho, que aprova os princípios gerais a que deverá obedecer a definição do modelo de gestão e financiamento do sector rodoviário nacional e as acções a adoptar para a sua implementação;

· Do Decreto-Lei n.º 255/2007, de treze de Julho, que procede à segunda alteração à Lei número treze, barra, dois mil e seis, de dezassete de Abril, regime jurídico do transporte colectivo de crianças e transporte escolar;

· Do Decreto-Lei n.º 256/2007, de treze de Julho, que altera a Lei número quarenta e quatro, barra, dois mil e quatro, de dezanove de Agosto, que define o regime jurídico da assistência nos locais destinados a banhistas.

· Do Decreto-Lei n.º 259/2007, de dezassete de Julho, que aprova o regime de declaração prévia a que estão sujeitos os estabelecimentos de comércio de produtos alimentares e alguns estabelecimentos de comércio não alimentar e de prestação de serviços que podem envolver riscos para a saúde e segurança das pessoas e revoga o Decreto-Lei número trezentos e setenta, barra, noventa, noventa e nove, de dezoito de Setembro, e as Portarias números trinta e três, barra, dois mil, de vinte e oito de Janeiro, e mil e sessenta e um, barra, dois mil, de trinta e um de Outubro.

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÃO – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foi apresentada, a título de informação, uma relação dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente da Câmara com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documento que fica arquivado na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

= INFORMAÇÕES – PEDIDO DE INFORMAÇÕES - PADERNE =

O Senhor Vereador Domingos Coelho solicitou informações sobre os seguintes projectos relativos à Freguesia de Paderne:


· Implementação de uma passadeira para peões sobre a ponte D. Carlos no Purgatório;


· Intervenção arqueológica no Castelo de Paderne, lamentando que esta intervenção não tenha continuidade de modo a colocar este núcleo histórico ao serviço da cultura e do turismo do Concelho;


· Pavimentação da estrada das Almeijoafras ao limite nascente da freguesia.

O Senhor Presidente informou que, sobre a passadeira para peões, a obra já foi adjudicada esperando-se o seu início após as tramitações legais; quanto ao Castelo, a morosidade referida prende-se com a delicadeza da intervenção no âmbito do Instituto Português do Património Arquitectónico, estando a Câmara disponível para colaborar na abertura do próprio Castelo, assim que houver, por parte do Instituto Português do Património Arquitectónico, autorização para que o monumento seja visitado; finalmente, quanto à estrada, que foram abertos os competentes procedimentos para colocação de um tapete betuminoso na mesma estrada.

= INFORMAÇÕES – OBRA NA AVENIDA DOS DESCOBRIMENTOS =
O Senhor Vereador Fernando Anastácio usou da palavra para dizer: “Quero manifestar preocupação pela evolução da obra na Avenida dos Descobrimentos, no troço compreendido entre o antigo LIDL e os Bombeiros Voluntários, porquanto, sendo a principal via de circulação da cidade e na zona central da mesma, em pleno mês de Julho, a referida via mantém-se em condições deploráveis para o trânsito de peões revelando a evolução da obra numa completa incapacidade de a mesma ser concluída em tempo útil, ou seja, nos prazos contratados, e, desta forma, não afectar os cidadãos, os turistas e a imagem da cidade.”


O Senhor Presidente respondeu esclarecendo que a Câmara vai accionar todos os mecanismos com vista a responsabilizar a empresa pelo atraso e pela má imagem que a situação vem implicando para a cidade.

= TRANSPORTES – DESLOCAÇÃO A MARROCOS – VIATURA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Presidente da Câmara, com fundamento no facto de ser também objecto da deliberação, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Presidente da Câmara ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vice-Presidente.

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, no impedimento do Senhor Presidente da Câmara, em cinco de Julho corrente, do seguinte teor:

“Nos próximos dias 9 a 11 de Julho deslocar-se-ão o Senhor Presidente da Câmara Municipal, o Senhor Presidente da Assembleia Municipal e o Senhor Chefe de Gabinete do Senhor Presidente da Câmara à cidade marroquina El-Jadida no sentido de estreitar relações com a comunidade local. Considerando que o consulado de Marrocos tem a sua sede no concelho de Albufeira, tal visita reveste-se de grande importância para o concelho de Albufeira.

Nesta deslocação irão reunir com o Senhor Presidente e Vice-Presidente do Conselho Municipal de El-Jadida, com o Senhor Governador da Província El-Jadida e com o Senhor Director Regional do Ministério da Cultura na Região de Doukkalaâ-Abda.

Assim, e para a sua deslocação para aquela cidade marroquina, necessitarão de utilizar o veículo deste município VOLVO 64-54-VH.

Por informação do Senhor Cônsul de Marrocos nesta cidade há necessidade de apresentar, na passagem de barco de Tarifa (Espanha) para Marrocos, uma declaração, conforme a anexa ao presente.

Por desconhecimento, até à presente data, de que tal declaração carecia de aprovação do órgão executivo deste Município, a presente situação não foi colocada à apreciação da Exma. Câmara na reunião passada.

Assim, e considerando que:

a) Não foi possível reunir extraordinariamente a Câmara para se decidir sobre o assunto em tempo útil;

b) Estão assim reunidas as condições exigidas pelo n.º 3 do art. 68º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro para que se decida sobre o pedido com obrigatoriedade que tal decisão seja sujeita a ratificação, pela Câmara Municipal, na reunião seguinte;

Determino:

1- Autorizar a utilização da viatura mencionada para a realização da viagem em causa, e, consequentemente, assinar a declaração anexa ao presente despacho, no impedimento do Senhor Presidente, uma vez que a declaração visa autorizar o mesmo a circular com a viatura naquela país estrangeiro;

2- E remeter a apreciação da ratificação da decisão supra, nos termos da legislação invocada para a reunião de câmara de 17 de Julho próximo.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

Não estava presente o Senhor Presidente da Câmara, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência

= TRANSPORTES – CLUBE PESCA E NÁUTICA DESPORTIVA - ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em doze de Julho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte ao Clube Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira, para deslocação a Setúbal, nos dias catorze e quinze de Julho, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – ESCOLAS, CLUBES, ASSOCIAÇÕES E OUTRAS INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador António Gonçalves, com fundamento no facto de ser Comandante do Corpo dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em treze de Julho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Junta de Freguesia de Ferreiras, para deslocação ao Rio Guadiana, no dia catorze de Outubro;

· Corpo Nacional de Escutas, para deslocações a Idanha-a-Nova e Lagos nos dias trinta de Julho e seis de Agosto, e cinco e nove de Setembro;

· Bombeiros Voluntários de Albufeira, para deslocação à Guia, no dia vinte e dois de Julho;

· LUEL – Arte em Movimento, para deslocação a Oliveira de Azeméis, nos dias vinte e oito e vinte e nove de Julho;

· Paróquia de Nossa Senhora da Esperança de Paderne, para deslocação a Gomes D’ Aires, no dia vinte e oito de Julho;

· Junta de Freguesia da Guia, para deslocação a Sesimbra, no dia vinte e nove de Julho.

A proposta referia ainda uma informação da Divisão de Educação que continha um mapa das visitas de estudo a realizar durante o mês de Agosto pela Escola E.B. Dois, Três Professora Diamantina Negrão e pelos grupos Infantil, Pré-Escolar e ATL da Cooperativa.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador António Gonçalves, que a seguir à votação regressou à sala.

= TRANSPORTES – 21.º INTERCÂMBIO MULTIMUNICIPAL EUROPEU PARA A JUVENTUDE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em Reunião de Câmara de 5 de Junho de 2007, foi deliberado apoiar a realização do 21.º Intercâmbio Multinacional Europeu para a Juventude, patrocinando a ida de um jovem do Concelho de Albufeira, através do pagamento da inscrição no valor de € 500,00 (quinhentos euros) e da viagem no valor de € 275,00 (duzentos e setenta e cinco euros).

Considerando que:

1. Após aprovação desta proposta pela Digníssima Câmara Municipal, receberam os serviços informações adicionais, verificando-se também a necessidade de se efectuar o transporte do jovem seleccionado entre o local de residência e o aeroporto;

2. Existe a possibilidade desta edilidade realizar o transporte mencionado, segundo informação do Sr. Encarregado do Sector de Parque de Máquinas e Viaturas;

3. A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

4. A situação se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere autorizar a cedência do transporte do jovem seleccionado a participar no 21.º Intercâmbio Multinacional Europeu para a Juventude e de um acompanhante, no dia 21 de Julho do corrente ano, de Albufeira ao Aeroporto de Lisboa e no dia 28 de Julho do corrente ano, do Aeroporto de Lisboa a Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE ATLETISMO DO ALGARVE - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em doze de Julho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação de Atletismo do Algarve na realização do Torneio de Encerramento da Época, mediante a disponibilização das instalações da Pista Municipal de Albufeira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – CLUBE DESPORTIVO E CULTURAL DE ALBUFEIRA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em nove de Julho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Clube Desportivo e Cultural de Albufeira na realização de uma acção de adaptação ao meio aquático, mediante a disponibilização do tanque de aprendizagem das Piscinas Municipais de Albufeira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= APOIOS – ACOSAL – ASSOCIAÇÃO DOS COMERCIANTES E SERVIÇOS DE ALBUFEIRA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em cinco de Julho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à ACOSAL – Associação dos Comerciantes e Serviços de Albufeira na realização da campanha “Verão Solidário – Que o Sol Brilhe para Todos”, mediante a disponibilização de cinco mesas, de vinte cadeiras e dos serviços de electricidade, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – MONTECHORO SPORTS & LEISURE CLUBE - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em cinco de Julho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Montechoro Sports & Leisure Clube na realização do Segundo Campo de Especialização para Jogadores de Basquetebol, mediante a disponibilização de duas tabelas de Mini-basquetebol e respectivo transporte, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DOS OLHOS DE ÁGUA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em treze de Julho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação Cultural e Recreativa dos Olhos de Água na realização de festas de angariação de fundos, mediante a disponibilização de quatro estrados de madeira, de duas barraquinhas e de um estrado/palco, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – CLUBE DESPORTIVO AREIAS DE S. JOÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Clube Desportivo Areias de S. João, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização da Gala Dynamite 6 de kick Boxing, a ter lugar no próximo dia 21 de Julho de 2007, na Praça de Toiros de Albufeira.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que será feita cobertura televisiva do evento a nível nacional e internacional, o que contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira;

3. Que pretendemos que este, como outros eventos, contribua para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da modalidade de kick Boxing, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Oferta de 24 troféus;

· Cedência de 400 cadeiras;

· Aluguer de equipamento de som, luz e vídeo pelo valor de 4.410,00 euros acrescido de IVA;

· Alojamento para as equipas que irão participar na Gala, 12 apartamentos Tipo T1, pelo valor de 1.540,00 euros (mil e quinhentos e quarenta euros);

· A promoção e divulgação do evento através dos meios de comunicação social;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – PADERNENSE CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através dos documentos anexos, vem o Padernense Clube, solicitar apoio para a realização das Festas de Verão 2007, a terem lugar no dia 21 de Julho de 2007, no recinto da Escola EB 2+3 de Paderne.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social, cultural e desportivo da região, proporcionando um leque de espectáculos e divertimentos aos seus associados e a toda a população;


3. Que, tendo em conta a época do ano, o apoio à organização de eventos festivos funciona numa lógica de diversificação de oferta turística, contribuindo também para a criação de riqueza no concelho.

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· A execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Pagamento do cachet dos artistas Padre Borga e Ricardo Alves, à empresa “Soares Produções” no valor total de 4.961,00 euros (quatro mil novecentos e sessenta e um euros;

· Colocação de rede de sombra, para cobertura do palco;

· A execução 50 cartazes A2, e 100 cartazes A3, para divulgação do evento, no valor total de 584,43 euros (quinhentos e oitenta e quatro euros quarenta e três cêntimos);

· Oferta de brindes promocionais do Município;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação subscrita pela Chefe da Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:

“As despesas decorrentes da concretização deste apoio encontram-se devidamente cabimentadas, sendo que o valor de € 584,43 referente à execução de cartazes será contemplado na alteração orçamental nº 11, que se encontra agendada para a Reunião de Câmara a realizar no dia 17/07/2007.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – GUIA FUTEBOL CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através dos documentos anexos, vem o Guia Futebol Clube, solicitar apoio para a realização da XX Grande Festa do Frango de Churrasco, que terá lugar nos próximos dias 03, 04 e 05 de Agosto de 2007, no Polidesportivo da Guia.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural na região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento a actividade económica, em particular da Freguesia em questão;

3. Que este ano se celebra a XX edição, o que comprova a crescente tradição do próprio evento;

4. Que, tendo em conta a época do ano, o apoio à organização de eventos festivos funciona numa lógica de diversificação de oferta turística, contribuindo também para a criação de riqueza no concelho.

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Aluguer de 120 conjuntos rebatíveis, composto por mesas e bancos, para 1.500 pessoas, pelo valor de 4.310,00 euros, acrescido de IVA;

· Cedência de seis quiosques;

· Aluguer de equipamento logístico necessário à realização dos espectáculos que irão abrilhantar o evento (palco, camarins, sanitários, gerador e transporte), pelo valor total de 15.548,50 euros (quinze mil quinhentos e quarenta e oito euros e cinquenta cêntimos);

· Apoio dos serviços da Divisão de Electricidade;

· Cedência de 4 tachos da Cantina Escolar da Guia;

· Execução de 200 cartazes A3 para divulgação do evento, no valor de 162,00 euros, acrescido de IVA;

· Execução de 5.000 bilhetes, no valor de 408,00 euros, acrescido de IVA;

· Execução de cinco faixas publicitárias alusivas ao evento, pelo valor total de 477,95 euros (quatrocentos e setenta e sete euros e noventa e cinco cêntimos), podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Pagamento da actuação dos artistas que irão abrilhantar o evento à empresa Luís Loução – Produções de Espectáculos, no valor de 24.500,00 euros, acrescido de IVA;

· Aquisição dos serviços de segurança à empresa Prosegur, para o Cantor Mickael Carreira, pelo valor de 350,00 euros, acrescido de IVA;

· Assegurar a vigilância do evento, pelos serviços de segurança da C.M.A;

· Vedação do recinto da Festa com rede de sombra;

· Cedência de 30 baias de sinalização, devendo as mesmas ser levantadas no dia útil imediatamente anterior à realização do evento nos armazéns da C.M.A. e entregues no mesmo local no dia útil imediatamente posterior;

· Assegurar a presença dos Bombeiros Voluntários de Albufeira no local do evento, pelo valor total de 400,00 euros (quatrocentos euros);

· Assegurar a presença da GNR no local do evento, pelo valor de 808,50 euros (oitocentos e oito euros e cinquenta cêntimos);

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador António Gonçalves, com fundamento no facto de ser Comandante do Corpo dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em reunião de câmara de 22 de Fevereiro último, no âmbito do protocolo celebrado entre este Município e a Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira em Março de 2006, foi deliberado atribuir àquela Associação, para o corrente ano, uma comparticipação financeira de 300.000,00 euros.

Através do requerimento anexo à presente vem, aquela Associação, solicitar que esta comparticipação financeira seja, para o presente ano, no valor de 339.302,00 (trezentos e trinta e nove mil trezentos e dois euros), alegando que o número de bombeiros no activo naquele quartel não tem vindo a aumentar ao longo dos anos face ao crescimento demográfico que se tem vindo a verificar no Concelho.

Considerando que:

1- A Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira é uma Associação de cariz humanitário, sem fins lucrativos;

2- A prestação dos serviços sociais prestados por esta Associação (combate a incêndios, socorrismo e transporte de doentes, etc.) é um apoio inigualável e incansável aos munícipes do nosso concelho e a todos os que nos visitam;

3- É evidente o crescimento demográfico deste concelho;

4- A necessidade manifestada por esta Associação de admitir novos elementos de modo a poder dar uma resposta adequada às necessidades actuais do concelho, sendo a verba de 39.302 agora solicitada se destina a requisitar recursos humanos, designadamente 3 bombeiros, para fazer face às solicitações do dia-a-dia.

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere atribuir à Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira uma comparticipação financeira, para o corrente ano, de mais 39.000,00 (trinta e nove mil euros), tendo em vista a admissão dos 3 bombeiros acima referidos.”

Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:

“O valor para a realização desta despesa será contemplado na alteração nº 11 ao Orçamento, que será apresentada na Reunião de Câmara a realizar no dia 17/07/2007.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador António Gonçalves, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – GRUPO DESPORTIVO E RECREATIVO DOS OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Grupo Desportivo e Recreativo dos Olhos de Água, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do 24.º Torneio de Verão Futsal, a decorrer no Polidesportivo dos Olhos de Água.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que pretendemos que este, como outros eventos, contribua para o fomento da prática desportiva, contribuindo para o desenvolvimento social, cultural e desportivo da região;

3. Que este tipo de evento contribui para a promoção desportiva do Concelho;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Oferta de 7 Troféus.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através dos documentos anexos, vem a Nuclegarve - Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, solicitar apoio para a realização da Festa da Noite da Solidariedade, que terá lugar no próximo dia 28 de Julho, na Av. Sá Carneiro Norte - Montechoro.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que a realização do evento visa uma questão de solidariedade e bem social de interesse para o Concelho, nomeadamente a construção de um lar na freguesia de Ferreiras;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Aluguer de duas tasquinhas destinadas à confecção de refeições, pelo valor total de 907,50 (novecentos e sete euros e cinquenta cêntimos);

· Apoio dos serviços de Águas e Esgotos;

· Cedência de quatro barracas pequenas;

· Aluguer de duas casas de banho, pelo valor total de 314,60 euros (trezentos e catorze euros e sessenta cêntimos);

· Cedência de contentores e sacos para o lixo;

· Cedência de palco coberto;

· Electrificação do recinto do evento e das barracas;

· Vedação do recinto do evento, com rede de sombra e cobertura da zona das mesas;

· Cedência de mesas e cadeiras, para aproximadamente 500 pessoas;

· Cedência de um autocarro pequeno para transporte de idosos;

· Cedência de transporte para o Grupo Coral da C.M. e para o Grupo Al-Mouraria, cerca de 40 pessoas;

· Cedência de uma carrinha e respectivo motorista, para transporte de materiais de apoio ao evento;

· Cedência de um estrado de madeira;

· Assegurar os Serviços de Segurança da C.M.A. no local do evento, dia 27 de Julho a partir das 21 h, até às 08h do dia 29 de Julho;

· Pagamento de refeições ao Grupo Coral da Câmara e ao Grupo Al-Mouraria, pelo valor total de 492,80 euros (quatrocentos e noventa e dois euros e oitenta cêntimos);

· Pagamento da actuação do Grupo Al-Mouraria, pelo valor de 2.950,00 euros, acrescido de IVA;

· Actuação do Grupo Coral da C.M.A;

· Aluguer de camarim, pelo valor total de 332,75 euros (trezentos e trinta e dois euros e setenta e cinco cêntimos);

· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Execução de 100 (cem) cartazes e 1.000 (mil) flyers para divulgação do evento, pelo valor total de 407,77 euros (quatrocentos e sete euros e setenta e sete cêntimos);

· Cedência de 40 baias de sinalização, devendo as mesmas ser levantadas no dia útil imediatamente anterior à realização do evento nos armazéns da C.M.A. e entregues no mesmo local no dia útil imediatamente posterior;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação subscrita pela Chefe da Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:

“As despesas decorrentes da concretização deste apoio encontram-se devidamente cabimentadas, sendo que o valor de € 407,77 referente à execução de cartazes e flyers, será contemplado na alteração orçamental nº 11, que se encontra agendada para a Reunião de Câmara a realizar no dia 17/07/2007.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, pretende levar a efeito as Tradicionais Festas Religiosas de Verão, Festa de Nossa Senhora da Orada – dias 11 a 15 de Agosto de 2007, para tal solicitou apoio à Câmara Municipal de Albufeira.

Considerando:

1. Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento social e cultural na região;

3. Que se trata de um evento que se realiza anualmente, sendo esta uma tradição religiosa de grande importância para a cidade de Albufeira, o que contribui para a indispensável promoção do concelho;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Aquisição de Foguetes para a tarde do dia 11 de Agosto para início das Festas, pelo valor de 600,00 euros acrescido de IVA;

· Aquisição de foguetes para a alvorada, meio-dia e durante a procissão no dia 14 de Agosto de fogo de artifício, e pelo valor de 9.075,00 euros, podendo ser adquiridos ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Pagamento de 550,00 euros (quinhentos euros) à Banda Filarmónica da Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne pela sua participação durante a Procissão;

· Embelezamento das zonas envolventes da Ermida da Orada com plantas;

· Iluminação Festiva na Orada, desde a entrada da avenida sul da Orada (antiga alameda da Orada) a partir do dia 11 de Agosto, início das festas;

· Cedência de aparelhagem sonora na Orada dia 11 de Agosto para a Missa no adro às 21h30m e também no Porto de Abrigo às 18h30m para a bênção do mar, no dia 14 de Agosto;

· Cedência de uma barraquinha de madeira;

· Cedência de estrado pequeno composto por seis módulos;

· Cedência de palco e 300 cadeiras para espectáculo do dia 14 de Agosto na Orada;

· Execução de 300 cartazes A3 e 6000 brochuras, para divulgação do evento, no valor de 1.231,00 euros, acrescido de IVA;

· Execução de cinco faixas publicitárias alusivas ao evento, pelo valor total de 405,35 euros (quatrocentos e cinco euros e trinta e cinco cêntimos), podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Pagamento da actuação da artista que irá abrilhantar o evento, no valor total de 8.923,75 euros (oito mil novecentos e vinte e três euros e setenta e cinco cêntimos);

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação subscrita pela Chefe da Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:

“As despesas decorrentes da concretização deste apoio encontram-se devidamente cabimentadas, sendo que o valor de € 1.231,00 + IVA referente à execução de cartazes e brochuras será contemplado na alteração orçamental nº 11, que se encontra agendada para a Reunião de Câmara a realizar no dia 17/07/2007.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JUVENTUDE DESPORTIVA DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Juventude Desportiva de Paderne, solicitar apoio para a realização do IV Passeio Equestre Paderne 2007, a ter lugar no próximo dia 22 de Julho.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de evento contribui para a promoção desportiva, cultural e turística da região;


Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:

· Oferta de 50 T-shirts alusivas ao evento, efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Cedência de um carro (jeep), com som móvel para apoio;

· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE CRUZEIROS – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Fernando Anastácio suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de fazer parte dos corpos sociais do Marina Yacht Club, entidade que está a dar apoio logístico à realização do evento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Associação Nacional de Cruzeiros, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização da regata em epígrafe, que terá lugar no período de 14 a 16 de Agosto de 2007.

Considerando que:

1. O Cruzeiro em epígrafe é constituído por 25 embarcações à vela;

2. O último percurso será uma regata a realizar entre Gibraltar e o Algarve, representante exclusivo em Portugal da Dufour-yacht e da Nauttitech-catamarans;

3. A Marina de Albufeira irá acolher, por duas noites, as 25 embarcações participantes na fragata e a entrega dos prémios Dufour-Yachts terá lugar na Festa Energia da Vela, Algarve 2007 no Capítulo V – concelho de Albufeira;

4. O evento irá contribuir para a dinamização da Marina de Albufeira e para a promoção do nome e da imagem do concelho a nível nacional e internacional;

5. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do art.º 64º, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Nacional de Cruzeiros, através do seguinte:

· A atribuição de um apoio financeiro no valor total de 500,00 Euros (quinhentos euros), condicionado à apresentação de documentos comprovativos da realização da referida despesa, em conformidade com o fim referenciado no respectivo pedido.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.


Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela LUEL – Arte em Movimento – Associação Cultural, Desportiva e Social de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da Gala LUEL, a levar a efeito no próximo dia 21 de Julho de 2007, pelas 21h30m, no Pavilhão da Escola Secundária de Albufeira.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. O evento em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira, bem como para o desenvolvimento social e cultural da região;

3. Que o referido evento tem como objectivo apresentar o trabalho realizado pelas diversas classes e modalidades da Associação;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Autorização para a utilização do Pavilhão da Escola Secundária de Albufeira;

· Cedência de 2 barracas de madeira;

· Cedência de uma carrinha e respectivo motorista, para transporte de materiais de apoio ao evento;

· Cedência de aparelhagem sonora, colunas, amplificador, leitor de CD, microfones com e sem fios;

· Cedência de fotocópias dos programas do evento;

· Divulgação do evento através dos meios de comunicação social;

· Limpeza do Pavilhão da Escola Secundária, após o evento;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTITUTO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE LOULÉ – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documento anexo, vem o Instituto do Emprego e Formação Profissional (I.E.F.P.) de Loulé, solicitar a colaboração do Município através de uma sessão de esclarecimento, dirigida aos formandos do curso de Geriatria, dinamizada por uma Técnica do Projecto “Clube Avô” e, do envolvimento dos formandos do curso em actividades de animação a realizar no âmbito do projecto.

Considerando:

a) Que o referido curso ministrado pelo I.E.F.P. é constituído por um módulo denominado “Planificação de Actividades de Animação”;

b) Que esta qualificação profissional, realizada no concelho de Albufeira, na área do apoio a idosos visa possibilitar a 15 desempregados recuperar a sua formação especializando-se nesta área da terceira idade;

c) Que se considera viável e positiva uma intervenção activa de alguns formandos nesta actividade assumindo um papel de observador participante nas iniciativas a decorrer;

d) Que estão disponíveis 15 formandos para oferecer a sua colaboração voluntária nas datas das actividades organizadas pelo Clube Avô, integrando essas mesmas iniciativas.

e) Que a alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa, ou outra;

f) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere colaborar com o I.E.F.P. aprovando a participação dos formandos do Curso de Geriatria nas actividades do Clube Avô, designadamente com a inserção de 5 formandos na festa das Comemorações do Dia dos Avós e com a participação dos outros 10 elementos da turma nas Comemorações do Dia do Idoso e da Festa de Natal, formando um grupo de 5 em cada iniciativa.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – COOPERATIVA DE CONSUMO E ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Este assunto não foi apreciado, tendo sido consensualmente retirado.

= APOIOS – CENTRO DE BEM-ESTAR NOSSA SENHORA DE FÁTIMA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem o Centro de Bem-Estar Social Nossa Senhora de Fátima, através de ofício anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal, um subsídio a favor das crianças que se encontram ao abrigo desse Centro.

Considerando:

· Que o Centro de Bem-Estar Social Nossa Senhora de Fátima tem como objectivo manter, educar e promover a saúde e formação humana e cristã em regime de internato de jovens do sexo feminino, desprovidas de meio familiar adequado, com vista à sua integração social;

· Que este Centro se disponibiliza para intervir junto das crianças de Albufeira;

· Que actualmente encontram-se a residir neste Centro, desde 2006, duas crianças do Concelho de Albufeira;

· A informação dos serviços em anexo;

· Que a alínea b) do n.º 4 do artigo 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a acções de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Centro de Bem-Estar Social Nossa Senhora de Fátima, através da atribuição de uma comparticipação financeira de €1.000,00 (mil euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APDP – ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE DOENTES DE PARKINSON – DELEGAÇÃO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem a APDP - Associação Portuguesa de Doentes de Parkinson – Delegação do Algarve, através do ofício anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal um apoio financeiro para o ano de 2007.

Considerando:

1. Que a APDP - Associação Portuguesa de Doentes de Parkinson é uma Instituição Particular de Solidariedade Social, e membro da EPDA – European Parkinson’s Disease Association e da WPDA – World Parkinson’s Disease Association;

2. Que tem como principal objectivo dar resposta às necessidades das pessoas que padecem da Doença de Parkinson;

3. Que neste momento, a APDP - Associação Portuguesa de Doentes de Parkinson dá apoio directo a três munícipes do nosso concelho;

4. A alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei nº. 169/99, de 18 de Setembro, confere competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

5. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a APDP – Associação Portuguesa de Doentes de Parkinson, através da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de € 750,00 (setecentos e cinquenta euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ASSOCIAÇÃO MUSICAL DO ALGARVE / ORQUESTRA DO ALGARVE – APROVAÇÃO =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Associação Musical do Algarve/Orquestra do Algarve, através de documentação anexa à presente, foi proposta a esta Câmara Municipal, a organização conjunta de um concerto de música sinfónica e fogo de artifício, sob o título “SONS ARDENTES”, estando envolvida a participação de duas orquestras, a Orquestra do Algarve e a Orquestra do Norte, num total de 90 músicos em palco.

Considerando que:

a) Se trata de um dos maiores eventos do género realizados no nosso país, juntando cerca de 90 músicos, o que diz bem da dimensão do espectáculo, o que cumpre objectivos muito específicos de valorização e diversificação da oferta turística e cultural da região algarvia e particularmente do concelho de Albufeira;


b) O evento pela sua alta qualidade de dimensão internacional mereceu a sua inclusão no calendário de eventos do Allgarve, pelo Ministério da Economia e Inovação - Turismo de Portugal;

c) Para efeitos da alínea anterior o Turismo de Portugal contribuirá com uma verba global de € 78.650 (setenta e oito mil, seiscentos e cinquenta euros) destinada ao pagamento dos cachets das Orquestras, de acordo com o Protocolo já assinado e aprovado em Reunião de Câmara de 15 de Maio de 2007;;

d) Os montantes a despender com o evento se encontram devidamente cabimentados, a saber: 

1. Pagamento à Associação Musical do Algarve/Orquestra do Algarve, do montante de € 107 994,00 (cento e sete mil, novecentos e noventa e quatro euros), nos termos referidos no Protocolo anexo, sendo este valor nos seguintes termos:


1.1. € 78.650 (setenta e oito mil e seiscentos e cinquenta euros) para pagamento de cachets e alvo de financiamento do turismo de Portugal;



1.2. € 29.344 (vinte e nove mil, trezentos e quarenta e quatro) para pagamento de despesas resultantes de alojamentos, refeições e transportes das orquestras e respectiva produção;

2. Apoio logístico (palco, camarins, segurança, estrados, cadeiras, tenda, WC e decoração), ao abrigo de procedimento por consulta prévia, cujo valor se estima em € 39 703,95, a que acresce IVA à taxa legal, conforme documento em anexo;

3. Cattering, no montante de € 492,80, a que acresce IVA à taxa legal;

4. Aluguer de geradores, no montante de € 1 355,20, a que acresce IVA à taxa legal;

a) O evento se enquadra na línea b) do nº 4 do artº 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que o evento irá contribuir para a divulgação do concelho;

c) Que o evento será divulgado nos meios da Comunicação Social, bem assim, em todo o material promocional do Allgarve.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a realização do evento “Sons Ardentes”, no dia 22 de Julho de 2007, na Praia dos Pescadores e a outorga da minuta de protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e a Associação Musical do Algarve/Orquestra do Algarve, anexa à presente proposta.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E JOÃO PERES SPORT, LDA. – APROVAÇÃO =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA e a JOÃO PERES SPORT LDA pretendem realizar no próximo dia 18 de Julho de 2007, a 2.ª edição do TROFÉU ALBUFEIRA CAPITAL DO TURISMO, entre as equipas do SPORTING CLUBE DE PORTUGAL e o ROYAL CHARLEROI SPORTING CLUB.

Este Troféu pretende ser um acontecimento desportivo de referência numa época em que os Clubes se encontram a regressar ao trabalho, com as equipas renovadas, preparando assim a próxima época desportiva.

Numa época em que o futebol se assume como a modalidade desportiva mais mediática um pouco por todo o mundo, a realização de um Troféu com equipas de topo é garantia de notoriedade e, consequentemente, de promoção mediática quer para o evento, quer para Albufeira.

Sendo Albufeira um concelho turístico, a necessidade de uma promoção constante justifica o investimento em eventos de grande expressão mediática que coloquem a marca do concelho nos grandes palcos nacionais e internacionais.

No caso concreto deste 2º Troféu – Cidade de Albufeira, acresce o facto de se defrontarem 2 equipas de nível internacional, que por si só representam um chamariz muito forte, e que disputam este encontro em condições ainda mais apelativas. De facto, este vai ser o primeiro troféu da época disputado pela equipa do Sporting Clube de Portugal, sendo também o primeiro jogo da equipa transmitido via televisão, o que aumenta a curiosidade de adeptos e simpatizantes. Por outro lado, a equipa do Charleroi qualificou-se este ano para a Taça UEFA, o que aumenta a curiosidade em redor desta equipa e garante um nível de competitividade e, consequentemente, de espectáculo.

Será por isso um acontecimento desportivo de referência no Algarve, que irá contribuir para a divulgação e promoção do Concelho, diversificando e alargando o mercado a outros segmentos e contribuindo para o enriquecimento da agenda do Município.

Cabe à Câmara Municipal de Albufeira:

a) Disponibilizar o Estádio Municipal de Albufeira;

b) Garantir toda a promoção do evento, mediante a execução de 50 cartazes, 10.000 flyers, 5 faixas, e a distribuição dos mesmos, num valor máximo estimado de 1320,00 + IVA €;

c) Garantir o alojamento e as refeições das equipas, no valor máximo de 30.000,00€, com Iva incluído;

d) Divulgar o evento em todas as rádios com as quais a CMA tem contrato;

e) Colocação de sanitários no local do evento, serviço que se estima que tenha um valor máximo de 380,00 €+ IVA;

f) Garantir o apoio logístico à montagem/ desmontagem da bancada através do uso de um empilhador, cujo aluguer se estima em 600,00 € + IVA;

g) Garantir o apoio da GNR e dos BVA, cujo valor se estima em 3.800,00 € + IVA;

h) Aquisição de Publicidade em toda a comunicação do evento, ao abrigo da alínea d) do n.º 1, do artigo 86.º do Decreto-Lei 197/99, no valor de 35.000,00 + IVA à taxa Legal;

Cabe a JOÃO PERES SPORT LDA:

a) Organizar desportivamente o evento;

b) Contratar o Sporting C. Portugal e o Royal Charleroi Sporting Club da Bélgica;

c) Garantir a transmissão do evento pela RTP;

d) Pagar as viagens do Royal Charleroi Sporting Club da Bélgica;

e) Disponibilizar à Câmara Municipal de Albufeira 400 convites para o evento;

Considerando que:

1. O evento permite a divulgação e promoção do Concelho de Albufeira a nível regional, nacional e internacional;

2. O jogo será transmitido integralmente por vários canais de televisão que levarão as imagens de Albufeira a diversos locais de Portugal e do Mundo, associando este concelho a um grande evento desportivo;

3. Diversifica o panorama da oferta do Concelho, continuando o reforço da associação de Albufeira ao Desporto que tem vindo a ser uma aposta contínua da autarquia, também através de eventos desportivos de grande dimensão e popularidade;

4. Situa Albufeira num patamar de grande notoriedade ao nível de eventos desportivos, contribuindo também para promover um cenário e um equipamento – o Estádio Municipal – com todas as condições para acolher provas e estágios desportivos de grandes equipas;

5. É competência da Câmara Municipal apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º, da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei 5-A/02, de 11 de Janeiro;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere organizar conjuntamente com João Peres Sport Lda o evento, através dos meios acima descritos, com vista à realização do Troféu Albufeira Capital do Turismo, bem como a outorga do Protocolo de Colaboração anexo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação subscrita pela Chefe da Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:

“As despesas decorrentes da concretização deste evento encontram-se devidamente cabimentadas, sendo que o valor de € 1.320,00 + IVA referente à execução de cartazes, flyers e faixas, e respectiva distribuição, será contemplado na alteração orçamental nº 11, que se encontra agendada para a Reunião de Câmara a realizar no dia 17/07/2007.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos, considerando que, tendo supervenientemente surgido a necessidade de substituição da equipa belga pelo Vitória Sport Club, de Guimarães, por impedimento daquela, o protocolo a celebrar contemple tal situação.

= PROTOCOLOS – AGRUPAMENTO VERTICAL DE PADERNE – INFORMAÇÃO =
Na sequência da deliberação camarária de dezanove de Junho último foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Educação, do seguinte teor:

“Informa-se a V. Ex.ª que por lapso no protocolo entre o Município de Albufeira e o Agrupamento Vertical de Paderne referente às despesas inerentes às refeições escolares dos alunos do 1.º Ciclo e do Jardim-de-infância deverá ler-se na segunda outorgante "Agrupamento Vertical de Paderne, (…), contribuinte fiscal n.º 600077780 (…)" e não "Escola Básica Integrada com Jardim-de-infância de Paderne, (…), contribuinte fiscal n.º 600054403 (…)."

Foi deliberado, por unanimidade, considerar a rectificação da denominação da parte contratante no referido protocolo.

= PROTOCOLOS – AGRUPAMENTO VERTICAL DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Agrupamento Vertical de Paderne enviou por fax, datado de 4 de Julho de 2007, o número de refeições fornecidas aos alunos, pessoal docente e não docente do Jardim de Infância e da Escola do 1.º Ciclo de Paderne com a finalidade da autarquia compensar as despesas inerentes à confecção das refeições fornecidas durante o 3.º período lectivo.

Considerando que:

1. Os alunos, o pessoal docente e não docente do Jardim-de-infância e da Escola do 1.º Ciclo de Paderne, não possuem cantina no próprio estabelecimento de ensino;

2. Os acima referidos usufruem da cantina da Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Paderne;

3. Existe necessidade de compensar as despesas inerentes à confecção das refeições.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a celebração de um protocolo entre o Município de Albufeira e a Escola Básica Integrada com Jardim-de-infância de Paderne, nos termos da minuta do protocolo que se anexa.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, com efeitos relativos ao segundo trimestre de dois mil e sete (Abril, Maio e Junho), que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Agrupamento o compromisso de entregar à Câmara Municipal de Albufeira, em cada período lectivo, o número de refeições usufruídas pelos alunos, pessoal docente e não docente do Jardim de Infância e da Escola do Primeiro Ciclo de Paderne, e ser obrigação do Município a atribuição de uma comparticipação financeira correspondente às refeições distribuídas como se segue:

- aos alunos do escalão A é de um euro e sessenta cêntimos e aos alunos do escalão B é de noventa e um cêntimos por cada refeição;

- as restantes refeições serão comparticipadas com o valor de vinte e dois cêntimos por cada, acrescendo ainda, para o total das refeições, a quantia vinte e seis cêntimos, custos estes inerentes à confecção das mesmas.

Verificou-se ainda que o total de verba a transferir orça em sete mil, duzentos e trinta e três euros e oitenta e três cêntimos.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E CLUBE DE XADREZ DE ALBUFEIRA – APROVAÇÃO =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. A informação dos serviços, em anexo, sobre o protocolo entre o Município de Albufeira e o Clube de Xadrez de Albufeira, com vista à continuidade do Clube de Xadrez do Gabinete da Juventude;

2. A importância que este tipo de actividade tem junto das camadas mais jovens do Concelho, público-alvo do Gabinete da Juventude, nomeadamente no desenvolvimento de conhecimentos associados à prática desta modalidade;

3. Considerando ainda, o papel desta Autarquia na divulgação, no estímulo e na realização de actividades consideradas enriquecedoras para o presente e futuro dos Jovens;

4. Que este tipo de actividade tem, sem dúvida, a capacidade de aproximar Autarquia e Jovens no desenvolvimento de acções de que eles são os principais destinatários e deverão ser também os principais intervenientes;

5. Que o funcionamento, bem como o equipamento para o funcionamento do Clube de Xadrez – GAJ, são da responsabilidade do Clube de Xadrez de Albufeira;

6. Que o Gabinete da Juventude reúne todas as condições para o bom funcionamento desta iniciativa;

7. O sucesso desta iniciativa, desenvolvida pelo Município em colaboração com o Clube de Xadrez de Albufeira, junto dos jovens;

8. A alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei nº. 169/99, de 18 de Setembro, confere competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

9. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a continuação do Clube de Xadrez do Gabinete da Juventude, através da renovação do protocolo existente entre o Município de Albufeira e o Clube de Xadrez de Albufeira, cuja minuta se anexa à presente proposta, e da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de € 3.000,00 (três mil euros) no âmbito do mesmo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ASSOCIAÇÃO SOUL – APROVAÇÃO =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. O desenvolvimento cultural do Município terá que ser alicerçado nas suas estruturas locais (associações) e respectivas dinâmicas;

2. O Município reconhece o trabalho sistemático e a actividade regular nas actuações públicas da Associação e a sua importância, no âmbito recreativo, cultural e formativo, junto da população do concelho, com especial incidência junto da população jovem;

3. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

4. A situação se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no valor de € 6000,00 (seis mil euros) e a outorga da minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e a Associação SOUL, anexa à presente proposta.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= CONTRATOS-PROGRAMA – ADENDA AO CONTRATO-PROGRAMA DE GENERALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES ESCOLARES AOS ALUNOS DO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. O número de refeições servidas, no âmbito do Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1º. Ciclo do Ensino Básico, foi superior ao estimado e homologado pela Sua Excelência a Ministra da Educação, a 8 de Fevereiro de 2006;

2. A Direcção Regional de Educação do Algarve compromete-se a disponibilizar as comparticipações devidas referentes às refeições escolares servidas;

3. Existe necessidade de compensar as despesas inerentes às refeições escolares fornecidas.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a celebração da adenda respectiva ao contrato, que actualiza o montante adicional ao referido contrato-programa entre o Município de Albufeira e a Direcção Regional de Educação do Algarve, nos termos da adenda que se anexa.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta da adenda nela referida, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação da Direcção Regional do Algarve apoiar financeiramente o Município de Albufeira, através duma comparticipação correspondente a cinquenta por cento do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de cinquenta e oito cêntimos por aluno, num universo previsível de mil novecentos e dois alunos abrangidos.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, a adenda ao protocolo ser outorgada e produzir todos os seus efeitos.

= POLISALBUFEIRA – AQUISIÇÃO DE TERRENO - ALTERAÇÃO – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio, respectivamente, o primeiro com fundamento no facto de fazer parte do Conselho de Administração da Sociedade PolisAlbufeira, Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em Albufeira, S.A., e o segundo por já ter intervindo no processo como advogado, e invocando ambos o previsto na alínea a) do número um do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitaram as respectivas situações de impedimento.

Tendo os impedimentos sido declarados, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Presidente e o Senhor Vereador ausentaram-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vice-Presidente.

Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em reunião de câmara de 20 de Março e 3 de Abril do corrente ano, foram apreciadas propostas referentes à aquisição de duas parcelas de terreno ambas pertencentes ao prédio descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o número 2752 e inscrito na respectiva matriz predial urbana da freguesia e concelho de Albufeira sob o artigo número 21552º, propriedade de Adelino Ribeiro e esposa, Maria da Conceição Henriques Ribeiro, conforme cópias anexas à presente, para concretização das acções previstas no Plano de Urbanização da Frente de Mar e Plano de Pormenor da Praça dos Pescadores.

Através do nosso ofício S-CMA/2007/7577 de 17 de Maio último foi o processo remetido ao Tribunal de Contas para efeitos da respectiva fiscalização prévia.

Através do ofício DECOP/UAT II/2832/07 de 29 de Maio último vem aquele Tribunal de Contas solicitar esclarecimentos quanto ao teor da cláusula 5ª da minuta do contrato-promessa apreciado no âmbito da supra referida reunião de câmara de 20 de Março de 2007.

Assim, considerando que:

· a redacção da cláusula 5ª da minuta em causa, que anteriormente havia sido aprovada em reunião de câmara de 20 de Março de 2007 não fazia referência, explícita, ao estatuído no art. 15º da Lei nº. 54/2005, de 15 de Novembro, embora essa mesma referência tivesse sido implícita, o que também resulta do considerando 2 da proposta aprovada em reunião de câmara de 3 de Abril último;

· a razão de ser do teor da cláusula 5ª. do contrato promessa de compra e venda em referência prende-se, exclusivamente, com o estatuído no referido artº. 15º. da Lei nº. 54/2005, de 15 de Novembro, cujo nº. 1 reza o seguinte: "Quem pretenda obter o reconhecimento da sua propriedade sobre parcelas de leitos ou margens das águas do mar ou de quaisquer águas navegáveis ou flutuantes pode obter esse reconhecimento desde que intente a correspondente acção judicial até 1 de Janeiro de 2014, devendo provar documentalmente que tais terrenos eram, por título legítimo, objecto de propriedade particular ou comum antes de 31 de Dezembro de 1864 ou, se se tratar de arribas alcantiladas, antes de 22 de Março de 1868."

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal aprove a alteração da redacção da mencionada cláusula 5ª do contracto em referência, devendo a mesma passar a ter o seguinte teor:


Cláusula 5ª

"Na eventualidade dos segundos outorgantes, no prazo de 24 (vinte e quatro meses) a contar da data da celebração do presente contrato, vierem a fazer prova, junto do primeiro outorgante, de ter obtido o reconhecimento da sua propriedade através de sentença judicial transitada em julgado, em obediência ao disposto no artº. 15º. da Lei nº. 54/2005, de 15 de Novembro, sobre a parcela de terreno remanescente (devidamente assinalada na planta em anexo) que integra o prédio melhor identificado na cláusula 1ª. do presente contrato, a qual possui a área de 1395 m2 e situa-se em área do domínio público hídrico, o município compromete-se adquiri-la, pelo valor de €. 150,00 (cento e cinquenta euros) ao metro quadrado, no prazo de seis meses a contar da data da comunicação que, para o efeito, os segundos outorgantes se comprometem a enviar através de carta registada com aviso de recepção."

Mais proponho que seja dado conhecimento da deliberação que recair sobre a presente proposta à Dignma. Assembleia Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que a seguir à votação regressaram à sala, reassumindo a presidência o Senhor Presidente.

= CITYCRUISER - PEDICABS – CIRCULAÇÃO DE VELOCÍPEDES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A proposta apresentada pela sociedade comercial supra melhor identificada constitui, inegavelmente, uma iniciativa pioneira a nível local e, presume-se, de igual forma a nível nacional, a qual revela um elevadíssimo interesse para a área do desenvolvimento económico-turístico desta cidade, denominada como a “CAPITAL DO TURISMO”.

Ao mesmo tempo, constitui uma iniciativa que reveste uma defesa, importantíssima, do meio ambiente o qual, cada vez mais, importa preservar, defesa essa que, inúmeras vezes esta Câmara não se tem cansado de assegurar com todos os meios disponíveis que tem ao seu alcance.

De igual modo, e de não menos importância, visa assegurar a todos quantos visitam o centro da cidade de Albufeira, um conhecimento mais profundo de toda a área pedonal, integrada e desenvolvida que foi no âmbito do plano de reabilitação urbana do Programa Polis, a qual está interdita à circulação automóvel e que, por essa razão, importa fomentar, com iniciativas que, revestindo um cunho lúdico, recreativo, de entretenimento e turístico, promovam a deslocação e consequente atracção do maior número de pessoas a toda àquela área e sua envolvente.

Tal proposta visa pois promover todo o expoente turístico que Albufeira emana e que importa, não só preservar, como assegurar o seu desenvolvimento, de forma sustentada e com respeito desse bem, cada vez mais precioso, que é o meio ambiente.

O circuito proposto, no descurado o seu início e término, parece-nos revelar-se compatível com a livre circulação de peões, traduzindo-se pois como uma mais valia para a cidade no geral, e em especial para todos aqueles que nas zonas em questão, e suas envolventes, exercem a sua actividade comercial, residem ou, simplesmente, passeiam.

No plano legal, como resulta do parecer jurídico em anexo à proposta apresentada, no se vislumbram quaisquer obstáculos que possam impedir a circulação destes velocípedes, que como tal são qualificados pelo ordenamento jurídico vigente - velocípede é o veículo com duas ou mais rodas accionado pelo esforço do próprio condutor por meio de pedais ou dispositivos análogos; velocípede com motor é o velocípede equipado com motor auxiliar eléctrico com potência máxima contínua de 0,25 kW, cuja alimentação é reduzida progressivamente com o aumento da velocidade e interrompida se atingir a velocidade de 25 km/h, ou antes, se o ciclista deixar de pedalar - definições concedidas pelos nºs. 1 e 2 do artº.112º. do Código da Estrada em vigor, sendo certo que, para efeitos desse diploma legal, como determina o nº.3 desse mesmo dispositivo legal, para efeitos desse Código os velocípedes com motor e as trotinetas com motor são equiparadas a velocípedes (sic).

A que acresce o facto de o promotor não solicitar a concessão de qualquer benefício e/ou incentivo, concedido pelo município, para a implementação e desenvolvimento do referido projecto e, por outro lado, propõe-se licenciar, nos termos regulamentares aplicáveis, toda a publicidade dos “sponcers” que irão figurar nos veículos em questão.

Por outro lado ainda, encontramo-nos no auge da época balnear, pelo que importa averiguar da receptividade que os meios de circulação propostos podem vir a receber de todos quantos nas artérias em causa circulam, de modo a que, considerando-se pois a presente como uma “experiência piloto” na área em causa, possa esta edilidade averiguar da continuidade e/ou o desenvolvimento da proposta em termos mais dilatados no tempo e condições a definir.

Neste contexto, a ao abrigo do disposto nas alíneas b) e d) do nº.7 do artº.64º. da Lei 169/99, de 18 de Setembro, na redacção actualmente em vigor, proponho que a Digníssima Câmara delibere:

· Conceder autorização para que a empresa denominada “Caracol Rápido, Lda.” possa realizar, através dos velocípedes denominados “CityCruisers/Pedicabs”, a título meramente experimental, até finais do próximo mês de Outubro do corrente ano de 2007, o circuito proposto, devidamente assinalado na planta em anexo, com um máximo de 8 (oito) veículos, no horário compreendido entre as 9h00 e as 24h00, durante todos os dias da semana, com estrita obediência às condições por si propostas, ou seja:

a) - os condutores destes velocípedes terão de ser seleccionados com elevado rigor, com formação em línguas e, quando no desempenho das suas funções devem encontrar-se devidamente identificados e fardados, devendo ser garantida formação adequada para o efeito:

b) - ser assegurada e concretizada uma articulação com as entidades turísticas locais:

c) - serem concedidas condições especiais às escolas do concelho.


· Uma vez que o projecto em referência possui um carácter estritamente provisório, encontrando-se pois sujeito à análise deste município, o horário supra poderá, caso circunstâncias factuais assim o exijam e justifiquem, ser reduzido por simples deliberação deste mesmo órgão.

· Para tanto deverá aquela apresentar, no prazo máximo de 8 (oito) dias a contar da data da notificação da presente deliberação:

a) - certidão de teor da matrícula, devidamente actualizada, da sociedade requerente:

b) - certificado de seguro comprovativo de que todos os veículos que irá utilizar no mencionado percurso encontram-se segurados, contra quaisquer danos causados a terceiros, em vigor até finais do referido mês de Outubro de 2007.

· Findo esse período temporal, o município analisará a forma como decorreu todo o evento e reserva-se o direito de caso, assim o entenda, de não renovar a autorização ora concedida, até porque esta não tem renovação automática ou, por outro lado, determinar a abertura de um procedimento concursal para atribuição de uma licença, nos termos e condições a definir, em face das vicissitudes que vierem a verificar-se no hiato temporal durante o qual esta autorização temporária é concedida.

· O município não assumirá qualquer responsabilidade no que concerne à segurança e parqueamento diurno e/ou nocturno dos velocípedes em referência, devendo a sociedade requerente assegurar que o parqueamento daqueles não causará quaisquer transtornos à circulação pedonal das respectivas artérias e normal desempenho das actividades comerciais que nas mesmas é desenvolvido.”

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:

“A proposta em análise consubstancia-se no pedido de autorização de circulação de triciclos, movidos através da força humana com o auxílio de um pequeno motor eléctrico, num circuito pré-definido no centro da cidade de Albufeira, e melhor identificado no requerimento em análise.

Tendo presente as alegadas características técnicas do veículo e respectivo motor eléctrico em questão, que a requerente refere possuir, em face do disposto no artº.112º. do Código da Estrada na redacção actual em vigor, o qual reza:

“1. Velocípede é o veículo com duas ou mais rodas accionado pelo esforço do próprio condutor por meio de pedais ou dispositivos análogos.

2. Velocípede com motor é o velocípede equipado com motor auxiliar eléctrico com potência máxima contínua de 0,25 kW, cuja alimentação é reduzida progressivamente com o aumento da velocidade e interrompida se atingir a velocidade de 25 km/h, ou antes, se o ciclista deixar de pedalar.

3. Para efeitos do presente Código, os velocípedes com motor e as trotinetes com motor são equiparados a velocípedes”

dúvidas parecem não existir de que nos encontramos perante velocípedes.

Assim, por força do estatuído na alínea h) do nº.3 do artº.1º. do Decreto Lei nº.30/2002, de 16 de Fevereiro, na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto Lei nº.238/2003, de 03 de Outubro, tais velocípedes não se encontram sujeitos ao disposto nesse mesmo diploma legal. Como tal, parece-nos que não resulta do ordenamento jurídico vigente qualquer impedimento legal que possa ser invocado no sentido de não autorizar o pedido formulado, tendo em conta das vicissitudes técnicas dos velocípedes que a requerente invoca possuir.

Não obstante, haverá que ressalvar duas questões. A saber:

A primeira questão prende-se com a duração e periodicidade da autorização solicitada.

Na verdade, se estivermos perante um pedido de autorização que se cingisse, apenas e tão somente, a velocípedes a operar num período temporal muito curto, como seja, por exemplo a época balnear em curso, julgamos que, tendo em consideração que se trata de um evento pioneiro na área deste concelho e, quiçá, a nível nacional, os princípios basilares pelos quais se deve reger toda a actividade administrativa, consagrados nos artºs.3º. a 12º. do Cód. do Proc. Administrativo, não veríamos qualquer inconveniente, do ponto de vista estritamente jurídico, na sua aceitação. Porque, na verdade, tratar-se-ia de um evento que se cingiria, apenas e tão somente, a um determinado período do ano em concreto.

Contudo, sucede que o pedido de autorização em referência estende-se a todo o ano civil e sem qualquer limite de renovações, em termos de anuidades. Assim sendo, julgamos que, nesse caso, e se essa for a intenção deste município, o procedimento a seguir terá que revestir outros contornos, com vista a assegurar a defesa de todos os supra princípios do Código do Procedimento Administrativo porque, na realidade, estar-se-ia a conceder uma autorização, ilimitada no tempo, para a utilização/exploração de um espaço que integra a área do domínio público municipal a uma entidade com natureza estritamente privada, com fins exclusivamente lucrativos. 

Termos em que, e a ser assim, quer-nos parecer que face ao disposto na alínea d) do nº.2 e nº.1 do artº.178º., artº.182º. e artº.183º. todos do Código do Procedimento Administrativo, o pedido em análise não deverá merecer acolhimento, nessa parte, pois que, para tanto, seria necessária a instauração do respectivo concurso público, numa das modalidades previstas no citado artº.182º. daquele diploma legal.

A última questão prende-se com a segurança de todos quantos utilizam os velocípedes em questão e, bem assim, de todos os transeuntes que, juntamente com aqueles, vão circular pelas ruas em questão, juntamente com os velocípedes.

Assim, no que esta questão em concreto se refere, somos do parecer, embora a legislação em vigor não o determine ou exija, de que os velocípedes em referência devem encontrar-se segurados devendo, pois, e para tanto, a requerente fazer a prova da existência de um certificado de seguro, que cubra eventuais danos causados, com a circulação dos mesmos, nos próprios utilizadores e, bem assim, que a respectiva apólice proteja terceiros.

Este é o nosso parecer sobre a questão suscitada para análise e tudo quanto nos apraz informar sobre o solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2007/2010 – DÉCIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da décima primeira alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI: 2007/1 – Instalações de serviços (acção 1 – Sistema de climatização - Renovação, acção 4 – Equipamento administrativo, acção 5 – Equipamento básico e acção 8 – Equipamento de informática); 2006/13 – EB 1 Cerro do Ouro - Ampliação e arranjos exteriores; 2007/7 – Estabelecimentos de ensino não superior (acção 1 – Beneficiações e reparações e acção 7 – Equipamento básico); 2006/87 – EB 1 da Correeira – Construção de edifício escolar multiusos; 2002/49 – Infantário sob exploração da Coop. de Consumo e Associação dos Trabalhadores da CMA – Ampliação; 2004/194 – Creche, centro de dia, unidade de acolhimento temporário para a 3ª idade na Quinta da Palmeira (acção 1 – Construção); 2007/15 – Instituições de assistência e de solidariedade social (acção 6 – Beneficiações e reparações); 2007/27 – Reabilitação urbana (acção 2 – Espécies vegetais, arbóreas, arbustivas e herbáceas e acção 4 – Rotundas); 2007/28 – Equipamento (acção 1 – Mobiliário urbano e acção 2 – Parques infantis); 2007/29 – Requalificação dos espaços exteriores (acção 3 – Outros); 2004/101 – Sistema de Intercepção de Paderne – Interceptor de Paderne Nascente – 2ª Fase Almeijoafras; 2007/37 – Etar´s e EE´s (acção 1 – Aquisições e grandes reparações de equipamento electromecânico); 2007/97 – Mosqueira e Fontaínhas – 2ª Fase – Sistema de Drenagem; 2007/57 – Centros de Cultura (acção 3 – Equipamento básico); 2007/59 – Infra-estruturas desportivas, de recreio e lazer (acção 2 – Beneficiações e reparações); 2006/64 – Iluminação pública (acção 1 – Melhoramentos); 2007/78 – Sinalização horizontal e vertical; 2006/94 – Bancas para venda ambulante; 2007/90 – Mercados municipais (acção 1 – Beneficiações e reparações) e a definir verba para o projecto/acção do PPI: 2004/194 - Creche, centro de dia, unidade de acolhimento temporário para a 3ª idade na Quinta da Palmeira (acção 4 – Equipamento informático).

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI: 2007/3/4; 2005/64; 2007/8/1; 2004/86/2; 2007/28/4; 2006/103; 2007/38/4; 2007/42; 2002/93/1; 2007/47/2; 2007/48/1; 2007/48/3; 2007/98; 2007/102; 2007/53/1; 2005/140; 2007/59/1; 2007/65; 2007/93; 2007/105; 2007/106; 2006/64/2; 2007/69; 2004/163/1; 2004/167/1; 2004/171; 2004/178; 2006/79; 2006/81; 2006/93; 2006/98; 2006/99; 2007/77; 2007/74; 2007/80; 2007/85; 2007/107; 2007/108; 2007/109 e 2007/90/2.

No que respeita aos projectos/acções do PPI 2007/3/4; 2007/28/4; 2007/42; 2007/47/2; 2007/98; 2007/53/1; 2007/65; 2007/93; 2007/105; 2006/64/2; 2007/69; 2007/107; 2007/108 e 2007/109 foram também reforçados no ano de 2008.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 11 do ano de 2007.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.

= ORÇAMENTO – DÉCIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2007 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da décima primeira alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e sete, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de um milhão, quinhentos e vinte e quatro mil e setecentos euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Horas extraordinárias; Estudos, pareceres, projectos e consultadoria; Publicidade; Outros serviços; Transferências correntes - Instituições sem fins lucrativos; Outros trabalhos especializados; Pessoal além dos quadros; Pessoal em qualquer outra situação; Outros abonos em numerário ou espécie; Ferramentas e utensílios; Assistência técnica; Encargos das instalações; Outras despesas correntes - Outras; Material de escritório; Formação; Outros bens; Subsídio familiar a criança e jovens; Prémios, condecorações e ofertas; Comunicações; Material de consumo clínico; Encargos com a saúde e Material de educação, cultura e recreio.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, algumas com designação idêntica à das rubricas objecto de reforço, foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesas correntes: Outros bens; Encargos das instalações; Material de escritório; Assistência técnica; Conservação de bens; Vigilância e segurança; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de bens e de serviços); Estudos, pareceres, projectos e consultadoria; Outros trabalhos especializados; Mercadorias para venda - Água; Outro material-Peças; Seminários, exposições e similares; Material de educação, cultura e recreio; Outras despesas correntes - Outras; Transportes e Publicidade.

Nesta data foi também elaborada a 11ª alteração às Grandes Opções do Plano 2007/2010, a qual se encontra reflectida na presente alteração no que respeita às rubricas de despesas de capital.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.

= ALGAR – VALORIZAÇÃO E TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, S.A. – PAGAMENTO DE DIVIDENDOS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Gestão Financeira, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Vem a empresa Algar – Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S.A. através da sua carta refª NUI-2007-001358-S, datada de 27 de Junho do ano corrente, enviar cheque no montante de € 22.896,42 correspondente aos dividendos atribuídos ao Município de Albufeira, na sequência da deliberação da Assembleia Geral dessa empresa, tomada na sua reunião de 19/03/2007, referente à aplicação do Resultado Líquido do Exercício de 2006.

O valor dos dividendos a distribuir pelo accionista Município de Albufeira é de € 28.620,52. Retirando a esse valor o IRC (20%), que ficou retido, obteremos um rendimento líquido de € 22.896,42.

Para tomada de conhecimento, sugere-se que o assunto seja apresentado em reunião de Câmara.”

Foi tomado conhecimento.

= IMÓVEIS – AQUISIÇÃO A JOSÉ LEONARDO CANO DOS REIS VIERA DE 3 PARCELAS DE TERRENO, SITAS EM ILHA DA MADEIRA E BARRANCOS, NA FREGUESIA DA GUIA, DESTINADAS AO ALARGAMENTO DA ESTRADA MUNICIPAL N.º 1281 - APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA =
Relativamente à aquisição das parcelas referidas em título foi apresentada a minuta da respectiva escritura de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= LIVROS – ESCOLAS DO CONCELHO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. Que a Câmara Municipal de Albufeira adquiriu recentemente 100 livros “O Olhar das Palavras”, da autoria de Manuel dos Santos Serra, bem como 20 exemplares do livro “Os Direitos Humanos”, da Associação para o Aprofundamento da Democracia;

2. Que os livros adquiridos se revestem de interesse para as escolas do concelho, especialmente as do 1º. Ciclo e de âmbito secundário, de acordo com listagem anexa;

3. Que a Câmara Municipal de Albufeira deverá participar de forma activa no apoio à divulgação da cultura, nas suas diversas vertentes;

4. Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

5. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere a oferta de dois exemplares do livro “O Olhar das Palavras” e um exemplar do livro “Os Direitos Humanos”, para as Escolas do concelho referidas em folha anexa.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE PEIXE FRESCO E CRUSTÁCEOS PARA AS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, CERRO DO OURO, CORREEIRA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS D’ ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS, E JARDIM-DE-INFÂNCIA DE ALBUFEIRA, ATÉ AO LIMITE DE 100.000,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em quatro de Julho corrente, que determinou a abertura de concurso público com vista à adjudicação.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE BRINDES PROMOCIONAIS, PARA A DIVISÃO DOS ASSUNTOS SOCIAIS, ATÉ AO VALOR LIMITE DE 20.000,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pela Senhora Vereadora Marlene Pisco, em vinte e oito de Junho último, que aprovou as peças do processo e determinou a abertura de procedimento, por Consulta Prévia (a três entidades), com vista à adjudicação.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DO SERVIÇO DE CATERING, ATÉ AO VALOR LIMITE DE 20.000,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pela Senhora Vereadora Marlene Pisco, em vinte de Junho último, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à firma Algarservice, até ao limite de vinte mil euros, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.


= INDEMNIZAÇÃO – ANTÓNIO LOPES HENRIQUES – INFORMAÇÃO =
Relativamente a este assunto foi apresentada uma carta do Dr. Paulo Martins, advogado que patrocina judicialmente o Município, através da qual informa ter sido proferida sentença homologatória de acordo no processo interposto por António Lopes Henriques, visando a respectiva indemnização em consequência dos danos provocados na sua viatura por um contentor de lixo.

Solicita, em consequência, o advogado, a emissão de cheque, no valor de cento e vinte e cinco euros, para pagamento da parte da indemnização que compete ao município em resultado do referido acordo.

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a realização da despesa.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE INTERCEPTORES DA BRANQUEIRA E DA BALAIA (PARTE), NO ÂMBITO DO PROJECTO FINANCIADO PELO FUNDO DE COESÃO – DRENAGEM E TRATAMENTO DE ESGOTOS DO BARLAVENTO ALGARVIO – INTERCEPÇÃO E TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS DO CONCELHO DE ALBUFEIRA – SISTEMA DE INTERCEPÇÃO E TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS DA ZONA CENTRAL DE ALBUFEIRA – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pelo consórcio Camilo de Sousa Mota & Filhos, S.A., e Hidralgar – Equipamentos Electromecânicos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de sete de Maio último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REPAVIMENTAÇÃO DE ARRUAMENTOS NA POVOAÇÃO DE PADERNE E LIGAÇÃO DA ESTRADA EN 270 À RUA 5 DE OUTUBRO – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Eduardo Pinto Viegas, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de seis de Julho corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REMODELAÇÃO DO RESERVATÓRIO DA MOSQUEIRA – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Cabral & Filhos, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de cinco de Julho corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DE ARRUAMENTO ENTRE A ESCOLA DR. FRANCISCO CABRITA E O ESTÁDIO MUNICIPAL – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“De acordo com as indicações superiores e estando previsto nas Grandes Opções do Plano para o ano 2007, sugere-se ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 48º do Decreto-Lei n.º 59/99 de 2 de Março a execução da obra supracitada por concurso público.

Os trabalhos julgam-se absolutamente necessários, estando a sua execução fora do alcance dos nossos serviços devido ao volume, maquinaria necessária e especificidade da obra.

O valor previsto para esta obra é de 1.200.000 € (um milhão e duzentos mil euros) mais IVA.

Os Obj./ Prog./Projecto do Plano Plurianual de Investimentos do ano 2007 é 03 003 2004/178 e o código de classificação Orçamental 004.03/07.01.04.01.

A despesa está prevista na sua totalidade para o ano 2008.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar as peças do processo e determinar a abertura de concurso público com vista à adjudicação da execução da empreitada.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE ESCADAS DE LIGAÇÃO DA RUA ANTÓNIO ALEIXO À RUA DO MFA – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em vinte e oito de Junho último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Manuel Joaquim Pinto, S.A., pelo valor de cento e cinco mil, oitocentos e vinte e oito euros e oitenta e dois cêntimos acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.


O Senhor Vereador Fernando Anastácio ditou para a acta o seguinte: “Manifesto a minha discordância relativamente a esta adjudicação porquanto a empresa adjudicatária tem revelado, noutras obras neste Município, incapacidade em cumprir com os compromissos contratuais; particularmente cito o caso concreto da empreitada da Avenida dos Descobrimentos, que foi objecto de tomada de posição no início desta reunião, para a qual remeto.”

O Senhor Vereador Domingos Coelho declarou subscrever esta intervenção do Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – EXECUÇÃO DO BRASÃO DA JUNTA DE FREGUESIA DA GUIA EM CALÇADA – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este serviço foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em treze de Junho último, que determinou que o mesmo fosse adjudicado ao Senhor António José Trindade Catuna, pelo valor de novecentos e quarenta e cinco euros, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= DÍVIDAS AO MUNICÍPIO – DÉBITO À TESOURARIA =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Secção de Águas e Saneamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Visando o cumprimento do estipulado no nº 2.6.2 do POCAL (Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais) aprovado pelo D.L. 54-A/99, de 22 de Fevereiro, sugiro a V. Exa. que seja autorizado o débito de 3.434 facturas de consumos de água, não cobradas, ao Tesoureiro Municipal, constantes na relação que se anexa, no valor de € 165.781,14 (Cento e sessenta e cinco mil setecentos e oitenta e um euros e catorze cêntimos) no dia 18/05/07.”

Esta informação acompanhava uma listagem, com duzentas e quarenta e sete folhas, contendo a relação dos documentos a debitar à tesouraria, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar o débito à tesouraria dos documentos constantes na relação junta ao processo, para cobrança virtual.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – MISTÉRIUS, LDA. – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em treze de Julho corrente, através do qual determinou a emissão de alvará de licença especial de ruído à firma Mistérius, Limitada, para lançamento de fogo de artifício no dia catorze de Julho corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – FORTE DE S. JOÃO – SOCIEDADE IMOBILIÁRIA E TURÍSTICA S.A. – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em treze de Julho corrente, através do qual determinou a emissão de alvará de licença especial de ruído à firma Forte de São João – Sociedade Imobiliária e Turística, S.A., para realização de uma festa no dia catorze de Julho corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE RÁDIO COMERCIAL S.A. =
Pela empresa Rádio Comercial, S.A., foi apresentado um e-mail, com data de doze de Julho corrente, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para emissão musical, a partir de um camião estacionado em frente ao Estádio Municipal de Albufeira, entre as dezasseis e as vinte e duas horas e no final do espectáculo de Nelly Furtado, no dia vinte e sete de Julho corrente.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“Julgam estes Serviços que o pedido apresentado, referente à realização de uma emissão musical a partir do camião da Rádio Comercial, antes e após o concerto de Nelly Furtado, poderá incluir-se na tipologia de Actividade Ruidosa Temporária nas proximidades de edifícios de habitação, que é interdita aos sábados, domingos e feriados, e nos dias úteis entre as 20 e as 8 horas, nos termos conjugados da alínea b) do artigo 3º e alínea a) do artigo 14º do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.

Face ao exposto, o pedido para emissão musical entre as 16h e as 22h e no final do espectáculo, no dia 27 de Julho apenas poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse uma licença especial de ruído, nos termos do artigo 15º do Regulamento Geral do Ruído.

Informa-se ainda que, nos termos do n.º 2 do artigo 15º do já referido Decreto-Lei, a licença especial de ruído deve ser requerida com a antecedência mínima de 15 dias úteis relativamente ao início da actividade.

O valor da Licença especial de ruído é de 4.99€.”

Foi, por unanimidade, deferido.
 
= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE ACTION4-ATIVISM, S.A. =
Pela empresa Action4-Ativism, S.A., foi apresentado um e-mail, com data de dez de Julho corrente, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para a realização de testes de som, na Marina de Albufeira, entre as dezoito e as dezanove horas e para o espectáculo do grupo Expensive Soul, entre as vinte e duas e as vinte e três horas, no dia nove de Agosto próximo.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“Julgam estes Serviços que o pedido apresentado, referente à realização de um espectáculo musical na Marina de Albufeira, a 07/08/09 poderá incluir-se na tipologia de Actividade Ruidosa Temporária nas proximidades de edifícios de habitação, que é interdita aos sábados, domingos e feriados, e nos dias úteis entre as 20 e as 8 horas, nos termos conjugados da alínea b) do artigo 3º e alínea a) do artigo 14º do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.

Face ao exposto, o pedido para realização do testes de som entre as 18h as 19h e do espectáculo entre as 22h e as 23h apenas poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse uma licença especial de ruído, nos termos do artigo 15º do Regulamento Geral do Ruído.

O valor da Licença especial de ruído é de 4.99€.”

Foi, por unanimidade, deferido.
 
= LIMPEZA DE TERRENO - LOTE DE TERRENO SITO NA URBANIZAÇÃO DOS SALGADOS, FREGUESIA DA GUIA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em consideração:

1) Pedido efectuado para limpeza de um lote de terreno AP2 localizado na Urbanização dos Salgados, Albufeira.

2) Que poderá ser imposta pela CMA, nos termos do artigo 60º do Regulamento Municipal de Resíduos do Município de Albufeira, a limpeza do lote de terreno, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de não cumprindo, a CMA se lhe substituir e proceder posteriormente à cobrança coerciva das despesas.

3) Que compete à Hersal a manutenção e gestão deste lote de terreno.


Conclusão:

É parecer destes serviços que se deveria solicitar à empresa Hersal limpeza deste lote de terreno num prazo de 30 dias, informando igualmente o munícipe destes factos, solicitando contudo que nos informe, se forem verificadas situações de carácter idêntico, para o número azul da CMA 808 202 274 (custo de chamada local).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.
 
= LIMPEZA DE TERRENO - LOTE DE TERRENO SITO NA RUA ALMEIDA GARRET, FREGUESIA DE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em consideração:

1) Pedido efectuado para limpeza de um lote de terreno localizado na Rua Almeida Garret, em Albufeira.

2) Que poderá ser imposta pela CMA, nos termos do artigo 60º do Regulamento Municipal de Resíduos do Município de Albufeira, a limpeza do lote de terreno, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de não cumprindo, a CMA se lhe substituir e proceder posteriormente à cobrança coerciva das despesas.

3) Que foi identificado o proprietário do lote de terreno.

Conclusão:

É parecer destes serviços que se deveria notificar o proprietário do lote de terreno, dando um prazo de 30 dias para sua limpeza, dando igualmente conhecimento ao munícipe destes factos, solicitando contudo que nos informe, se forem verificadas situações de carácter idêntico, para o número azul da CMA 808 202 274 (custo de chamada local).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.
 
= LIMPEZA DE TERRENO - LOTE DE TERRENO SITO NA TRAVESSA DOS PALHINHAS, FREGUESIA DE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em consideração:

1) O pedido efectuado para limpeza de um lote de terreno localizado na Travessa dos Palhinhas, em Albufeira.

2) Que poderá ser imposta pela CMA, nos termos do artigo 60º do Regulamento Municipal de Resíduos do Município de Albufeira, a limpeza do lote de terreno, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de não cumprindo, a CMA se lhe substituir e proceder posteriormente à cobrança coerciva das despesas.

3) Que foi identificado o proprietário do lote de terreno.

Conclusão:

É parecer destes serviços que se deveria notificar o proprietário do lote de terreno, dando um prazo de 30 dias para sua limpeza, dando igualmente conhecimento ao munícipe destes factos, solicitando contudo que nos informe, se forem verificadas situações de carácter idêntico, para o número azul da CMA 808 202 274 (custo de chamada local).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.
 
= LIMPEZA DE TERRENO - LOTE DE PROPRIEDADE SITO NA TRAVESSA DO MALPIQUE, FREGUESIA DE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em consideração:

1) Pedido efectuado para limpeza do lote da propriedade em elevado grau de degradação existente na Travessa de Malpique, em Albufeira.

2) Que poderá ser imposta pela CMA, nos termos do artigo 58º e 60º do Regulamento Municipal de Resíduos do Município de Albufeira, a limpeza da propriedade, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de não cumprindo, a CMA se lhe substituir e proceder posteriormente à cobrança coerciva das despesas.


3) Que é conhecida a identidade do proprietário.

Conclusão:

É parecer destes serviços que se deveria notificar o proprietário para a limpeza da propriedade, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de não cumprindo, a CMA se lhe substituir e proceder posteriormente à cobrança coerciva das despesas.

É ainda parecer dos serviços que se deveria dar conhecimento destes factos ao munícipe do solicitando que posteriores contactos sejam efectuados para o número azul da CMA 808 202 274 (custo de chamada local).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.
 
= LIMPEZA DE TERRENO - LOTE DE TERRENO SITO EM SESMARIAS, FREGUESIA DE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em consideração:

1) Pedido efectuado para limpeza de um lote de terreno localizado em Sesmarias, em Albufeira.

2) Que poderá ser imposta pela CMA, nos termos do artigo 58º do Regulamento Municipal de Resíduos do Município de Albufeira, a limpeza do lote de terreno, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de não cumprindo, a CMA se lhe substituir e proceder posteriormente à cobrança coerciva das despesas.


3) Que foi identificado o proprietário do lote de terreno.

Conclusão:

É parecer destes serviços que se deveria notificar o proprietário do lote de terreno, dando um prazo de 30 dias para a sua limpeza, dando igualmente conhecimento ao munícipe destes factos, solicitando contudo que nos informe, se forem verificadas situações de carácter idêntico, para o número azul da CMA 808 202 274 (custo de chamada local).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.
 
= LIMPEZA DE TERRENO - LOTE DE TERRENO SITO NA URBANIZAÇÃO QUINTA DO PAIVA, FREGUESIA DOS OLHOS DE ÁGUA – INFORMAÇÃO.

Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em consideração:

1) Pedido efectuado para limpeza de um lote de terreno localizado na Urbanização Quinta do Paiva em Olhos de Água, Albufeira.

2) Que poderá ser imposta pela CMA, nos termos do artigo 60º do Regulamento Municipal de Resíduos do Município de Albufeira, a limpeza do lote de terreno, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de não cumprindo, a CMA se lhe substituir e proceder posteriormente à cobrança coerciva das despesas.


3) Que foi identificado o proprietário do lote de terreno.

Conclusão:

É parecer destes serviços que se deveria notificar o proprietário do lote de terreno, dando um prazo de 30 dias para a sua limpeza, dando igualmente conhecimento ao munícipe destes factos, solicitando contudo que nos informe, se forem verificadas situações de carácter idêntico, para o número azul da CMA 808 202 274 (custo de chamada local).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.
 
= LIMPEZA DE TERRENO - LOTE DE TERRENO PRÓXIMO DA QUINTA DOS BARRANCOS, FREGUESIA DA GUIA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em consideração:

1) Pedido efectuado para limpeza de um lote de terreno localizado próximo da Quinta dos Barrancos, Freguesia da Guia, Albufeira.

2) Que poderá ser imposta pela CMA, nos termos do artigo 60º do Regulamento Municipal de Resíduos do Município de Albufeira, a limpeza do lote de terreno, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de não cumprindo, a CMA se lhe substituir e proceder posteriormente à cobrança coerciva das despesas.


3) Que foi identificado o proprietário do lote de terreno.

Conclusão:

É parecer destes serviços que se deveria notificar o proprietário do lote de terreno, dando um prazo de 30 dias para a sua limpeza, dando igualmente conhecimento ao munícipe destes factos, solicitando contudo que nos informe, se forem verificadas situações de carácter idêntico, para o número azul da CMA 808 202 274 (custo de chamada local).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.
 
= LIMPEZA DE TERRENO - LOTE DE TERRENO SITO NO TOMINHAL, FREGUESIA DE FERREIRAS – INFORMAÇÃO =

Este assunto não foi apreciado uma vez que, por informação do Director do Departamento de Obras e Serviços Urbanos transmitida pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, a situação já se encontra resolvida.

= LIMPEZA DE TERRENO - LOTE DE TERRENO SITO EM SESMARIAS, FREGUESIA DE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em consideração:

1) Pedido efectuado para limpeza de um lote de terreno localizado em Sesmarias, Albufeira.

2) Que poderá ser imposta pela CMA, nos termos do artigo 58º do Regulamento Municipal de Resíduos do Município de Albufeira, a limpeza do lote de terreno, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de não cumprindo, a CMA se lhe substituir e proceder posteriormente à cobrança coerciva das despesas.


3) Que foi identificado o proprietário do lote de terreno.

Conclusão:

É parecer destes serviços que se deveria notificar o proprietário do lote de terreno, dando um prazo de 30 dias para a sua limpeza, dando igualmente conhecimento ao munícipe destes factos, solicitando contudo que nos informe, se forem verificadas situações de carácter idêntico, para o número azul da CMA 808 202 274 (custo de chamada local).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.
 
= LIMPEZA DE TERRENO – LOTE DE TERRENO SITO EM MONTES JUNTOS, FREGUESIA DA GUIA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em consideração:

1) Pedido efectuado para limpeza de um lote de terreno localizado em Montes Juntos, Freguesia da Guia, Albufeira.

2) Que poderá ser imposta pela CMA, nos termos do artigo 60º do Regulamento Municipal de Resíduos do Município de Albufeira, a limpeza do lote de terreno, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de não cumprindo, a CMA se lhe substituir e proceder posteriormente à cobrança coerciva das despesas.


3) Que foi identificado o proprietário do lote de terreno.

Conclusão:

É parecer destes serviços que se deveria notificar o proprietário do lote de terreno, dando um prazo de 30 dias para a sua limpeza, dando igualmente conhecimento ao munícipe destes factos, solicitando contudo que nos informe, se forem verificadas situações de carácter idêntico, para o número azul da CMA 808 202 274 (custo de chamada local).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE DIA E UNIDADE DE ACOLHIMENTO TEMPORÁRIO PARA A 3.ª IDADE, NA QUINTA DA PALMEIRA – REVISÃO DE PREÇOS PROVISÓRIA =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Em conformidade com a cláusula 6.ª do contrato para execução da empreitada em epígrafe, está prevista a revisão de preços da mesma, em conformidade com o artigo 199º do Decreto-Lei n.º 59/99 de 2 de Março.

Foi apurado a título provisório, sobre os valores das facturas emitidas e com os índices provisórios entretanto emitidos, o valor de 48.027,07 Euros, acrescido de IVA, à taxa legal em vigor, que se remete para aprovação superior.


Mais se informa que a revisão de preços já foi aceite pelo empreiteiro.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar a revisão de preços provisória da obra, no valor de quarenta e oito mil, vinte e sete euros e sete cêntimos, mais IVA.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 2980 de 18/04/2007 e 3916 de 22-05-2007


Processo n.º: 06/07/2980

Requerente: José António Esteves Rodrigues

Local da Obra: Prédio misto, parte urbana inscrita na matriz sob o artigo número 1069 e parte rústica inscrita na matriz sob o número 36 da Secção AD, em Cerro de Águia, freguesia de Albufeira 


Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável à aquisição do prédio em regime de compropriedade e emissão da respectiva certidão 


Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que a Câmara não vê inconveniente na aquisição do prédio em causa em regime de compropriedade.

· Requerimento(s) n.º(s): GAV – 1730 de 19-06


Processo n.º: 143/2005

Requerente: Prococil – Construções, Lda.

Local da Obra: Vale Serves, freguesia de Albufeira


Assunto: Pedido de licença especial de ruído


Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de doze de Junho de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


· Requerimento(s) n.º(s): 2208 de 22-03-2007


Processo n.º: 119/2000

Requerente: AHETA – Associação dos Hotéis e Empreendimentos Turísticos do Algarve
Local da Obra: Lote 4 A – Quinta da Bolota, freguesia de Albufeira


Assunto: Pedido de emissão de licença especial de acabamentos

Foi deliberado, por unanimidade, deferir o solicitado tendo em conta o parecer jurídico e por a câmara considerar reunidos os requisitos estatuídos no artigo octogésimo oitavo, número três, do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, e artigo quinquagésimo segundo do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças de Obras de Urbanização, concedendo-se seis meses para a conclusão da obra.

· Requerimento(s) n.º(s): 6435 de 13-07-2006


Processo n.º: 26T/2003

Requerente: Quinta da Enxertia - Imobiliária e Agro-Turismo, Lda.

Local da Obra: Patã de Baixo - Olhos de Água, Freguesia Olhos de Água


Assunto: Licença - Ampliação do existente e alteração para um Hotel Rural

Aprovação de projecto de arquitectura


Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura nos termos do parecer técnico de trinta de Março de dois mil e sete e jurídico de vinte e seis de Junho de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 39647 de 25-08-2005; 52116 de 09-11-2005; 2586 de 22-02-2006 e 306 de 15-01-2007


Processo n.º: 196/1996

Requerente: Prazeres Construção Civil, Lda.

Local da Obra: Cortezões, freguesia de Ferreiras


Assunto: Licença – Construção de um edifício de habitação e destaque de uma parcela


Aprovação do projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura e deferir o pedido de destaque nos termos dos pareceres de três de Março de dois mil e sete e quinze de Maio de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 3896 de 22-05-2007


Processo n.º: 385/2002

Requerente: Fábia Cristina Martins Luís e Outro

Local da Obra: Casa dos Pires, Freguesia Albufeira


Assunto: Certidão - Destaque de uma parcela


Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de vinte e sete de Junho de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


· Requerimento(s) n.º(s): 18194 de 05-07-2006 e E-CMA-24840 de 04-09-2006


Processo n.º: 21OU/2006

Requerente: Petróleos de Portugal - Petrogal, S.A.

Local da Obra: Rua dos Caliços, Freguesia Albufeira


Assunto: Licença - Construção para Instalação de Depósito de Armazenagem de Combustíveis Gasosos (enterrado)


Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de vinte e cinco de Junho de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 29879 de , 21415 de 05-05-2004, 21514 de 05-05-2004, 25261 de 27-05-2004, 28283 de 17-06-2004 e 29879 de 28-06-2004


Processo n.º: 30/2002

Requerente: Multivolume - Investimentos Imobiliários S.A

Local da Obra: Praia de S. Rafael - Sesmarias, Freguesia Albufeira


Assunto: Licença - Alteração de apoio de praia com equipamento associado “SÃO RAFAEL BEACH BAR”


Aprovação de projecto de arquitectura


Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura.

· Requerimento(s) n.º(s): 698 de 30-01-2007


Processo n.º: 5OU/2007

Requerente: Algarve Developments - Empreendimentos Turísticos, Lda.

Local da Obra: Hotel da Aldeia, Areias de São João, Freguesia Albufeira


Assunto: Licença - Instalação de Armazenamento de Combustíveis (reservatório enterrado de GPL de 7,48m3)


Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de vinte e seis de Junho de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 10348 de 24-11-2006, 1711 de 06-03-2007 e 3320 de 03-05-2007


Processo n.º: 474/1977

Requerente: Construções Trajano Ferraz, Unipessoal Lda

Local da Obra: Tominhal, Freguesia Ferreiras


Assunto: Certidão - Destaque de uma parcela


Foi, por unanimidade, deferido.

· Requerimento(s) n.º(s): 1216 de 16-02-2007


Processo n.º: 76/2007

Requerente: Irmãos Adrião, Lda.

Local da Obra: Torre da Medronheira, Freguesia Albufeira


Assunto: Licença - Construção de uma moradia, destaque de uma parcela e construção de um edifício de habitação


Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face aos pareceres de cinco de Julho de dois mil e sete e quatro de Junho de dois mil e sete, e nos termos dos mesmos, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


· Requerimento(s) n.º(s): 6718 de 25-07-2006, 9530 de 27-10-2006, 11142 de 22-12-2006, 748 de 01-02-2007 e 3253 de 27-04-2007


Processo n.º: 25OU/2006

Requerente: José Bento Ferreira & Filhos, Lda

Local da Obra: Urbanização das Areias Vermelhas, Balaia, Freguesia Olhos de Água


Assunto: Licença - Alteração de Posto de Abastecimento de Combustíveis

Aprovação de projecto de arquitectura


Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de sete de Maio de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 587 de 25-01-2007 e 2301 de 26-03-2007


Processo n.º: 32OU/2006

Requerente: Turidomus - Empreendimentos Imobiliários e Turísticos, Lda.

Local da Obra: Mosqueira, Freguesia Ferreiras


Assunto: Licença - Instalação de armazenamento de combustível (Gás Propano - reservatório enterrado de 4,48m3)


Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de nove de Julho de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 57213 de 13-12-2005 e 6376 de 11-07-2006


Processo n.º: 41OU/2005

Requerente: Nacional Gás, S.A

Local da Obra: Rua da Igreja, Freguesia Ferreiras


Assunto: Licença - Instalação de Armazenagem de Combustíveis Gasosos - Gás Propano (reservatório enterrado de 2,50m3)


Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de dez de Julho de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 3812 de 18-05-2007


Processo n.º: I-5/2007

Requerente: Vialconstroi – Construções Compra e Venda de Propriedades, Lda 

Local da Obra: Caliços, freguesia de Albufeira


Assunto: Informação prévia – alteração de loteamento titulado pelo alvará nº 26/87

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de um de Junho de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de não considerar viável o pretendido.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


· Requerimento(s) n.º(s): 4319(01) de 04-06-2007


Processo n.º: 4T/2005

Requerente: Falésia – Urbanização das Praias do Algarve, SA

Local da Obra: Olhos de Água, freguesia de Olhos de Água


Assunto: Pedido de anulação da garantia bancária apresentada para iniciar os trabalhos de escavação e contenção periférica


Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de vinte e cinco de Junho de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 10058 de 14-11-2006 e 5349 de 02-07-2007


Processo n.º: 476/2006

Requerente: Tânia Filipa Rocha Patrício Ramos e Outro

Local da Obra: Vale de Loulé, freguesia de Paderne


Assunto: Licença – Construção de moradia unifamiliar


Apreciação do licenciamento


Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença, tal como é requerido, devendo o exterior ser pintado de branco.

· Requerimento(s) n.º(s): 69 de 04-01-2007 e 5348 de 02-07-2007


Processo n.º: 4/2007

Requerente: Cláudia Margarida da Ponte Canário de Almeida Vieira e Marco Filipe de Almeida Vieira

Local da Obra: Poço das Canas, freguesia da Guia


Assunto: Licença – Construção de moradia e muro de vedação


Apreciação do licenciamento


Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença, tal como é requerido, devendo o exterior ser pintado de branco.

· Requerimento(s) n.º(s): 9816 de 03-11-2006; 1441 de 26-02-2007 e 471901 de 15-06-2007


Processo n.º: 454/2006

Requerente: Erich Baur e Outra

Local da Obra: Sesmarias, freguesia de Albufeira


Assunto: Licença – Construção de moradia e muro de vedação


Aprovação de projecto de arquitectura


Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de vinte e quatro de Janeiro de dois mil e sete, e por a Câmara entender que a pretensão não reúne os requisitos previstos no artigo décimo oitavo do número três do Regulamento do Plano Director Municipal para tratamento do pedido como ponderoso, tem a intenção de indeferir o pedido.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


· Requerimento(s) n.º(s): 1864 de 09-03-2007


Processo n.º: Lotº 457

Requerente: Corcova – Investimentos Turísticos Imobiliários, S.A.

Local da Obra: Corcovada, freguesia de Albufeira


Assunto: Pedido de emissão de certidão comprovativa de que a caução é suficiente para garantir a boa execução das obras de urbanização, referentes ao alvará de loteamento nº 1/2002, alterado pelo 1º aditamento de 10 de Agosto de 2004


Foi, por unanimidade, deliberado certificar conforme informação técnica de três de Maio de dois mil e sete.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os cinco assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem, nos primeiro, terceiro e quinto casos com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo, e nos dois restantes com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento das respectivas apreciações.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= APOIOS – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Nos próximos dias 18 de Julho e 27 de Julho irão realizar-se no estádio municipal dois eventos de grande importância para o nosso concelho, designadamente o “IIº Troféu Albufeira Capital do Turismo” e o concerto musical com a cantora internacional Nelly Furtado.

Assim, vem o Imortal Desportivo Clube solicitar a colocação, naquelas datas, de três barraquinhas no estádio municipal de modo a poderem realizar um serviço de bar com melhor qualidade ao público daqueles espectáculos.

Considerando que:

1. Os eventos acima identificados são de grande importância para a projecção de Albufeira, quer a nível nacional quer a nível internacional, merecendo na sua logística toda a qualidade;

2. O requerente é uma associação desportiva sem fins lucrativos que promove, desenvolve e proporciona acesso à prática desportiva e ocupação dos tempos livres aos jovens e restante população do concelho;

3. Nos termos da alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, a Câmara Municipal tem competência para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere dar o apoio solicitado, designadamente através da colocação de três barraquinhas no local.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – GRUPO DESPORTIVO E RECREATIVO DOS OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Grupo Desportivo e Recreativo dos Olhos de Água, através do requerimento anexo à presente, foi solicitado apoio para a realização do evento acima identificado a decorrer nos próximos dias 9 a 12 de Agosto na Praia dos Olhos de Água no recinto junto à rampa dos barcos na Praia de Olhos de Água.

Considerando:

· a proposta de apoio ao evento aprovada em reunião de câmara de 3 de Julho último, conforme cópia em anexo;


· todos os considerandos referidos naquela proposta;

· que a presente situação se enquadra nos termos da alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, a Câmara Municipal tem competência para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho:

Que a Exma. Câmara delibere apoiar o evento através da execução de cinco faixas a publicitar o evento, ao abrigo da consulta prévia em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ACOSAL – ASSOCIAÇÃO DE COMERCIANTES E SERVIÇOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do requerimento anexo à presente vem a ACOSAL – Associação de Comerciantes e Serviços de Albufeira, solicitar apoio para a realização de uma Feira da Arte na baixa de Albufeira, designadamente na Avenida da Liberdade, onde os seus participantes são produtores das matérias expostas.

Considerando que:

1. Este evento visa relançar esta zona da cidade, trazendo as pessoas, residentes e turistas, a visitá-la;

2. Este tipo de evento permite divulgar a nossa cultura, através da exposição de vários produtos artísticos disponíveis (pintura, escultura, artesanato, etc.);

3. Este tipo de apoio promove um produto turístico com uma importância cada vez maior na escolha do destino e diversifica o panorama de animação do Concelho;

4. A presente situação se enquadra nos termos da alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, a Câmara Municipal tem competência para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere apoiar o evento através:

a) da colocação no local de uma barraca nas datas acima identificadas;

b) do pagamento de espectáculos de animação, nos dias acima identificados, pelo valor máximo por espectáculo de 250.00 euros.”

Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:


“O valor para a realização desta despesa será contemplado na alteração n.º 11 ao Orçamento, que será apresentada na Reunião de Câmara a realizar no dia de hoje.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= HABITAÇÃO – VALOR DA RENDA – LUÍS FERNANDO VIEIRA – 
INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Após deliberação camarária de 16 de Janeiro de 2007 onde ficou determinada a actualização dos valores da renda a vigorar no presente ano e relativamente ao arrendatário supra citado, a Câmara determinou o preço técnico, no valor de 211,42€ (duzentos e onze euros e quarenta e dois cêntimos), correspondente à habitação onde anteriormente residia.

No entanto e após a transferência deste agregado familiar para a fracção 2.º Esq., lote 69, Quinta da Palmeira V, em 6 de Junho do corrente ano, sugere-se:

1. Que o arrendatário passe a pagar o valor do preço técnico do fogo que actualmente ocupa, no valor de 202,81€ (duzentos e dois euros e oitenta e um cêntimos);

2. No caso da Ex.ma Câmara aprovar o constante do ponto 1, que seja restituído ao arrendatário o valor que se encontra a ser cobrado a mais desde o mês de Maio do corrente ano, uma vez que o pagamento efectuado nesse mês se reporta ao pagamento do mês de Junho.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, mandar proceder nos estritos termos do nela sugerido.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE PESCA DESPORTIVA E RECREATIVA DA BALEEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do requerimento anexo à presente veio a Associação de Pesca Desportiva e Recreativa da Baleeira solicitar apoio para a realização de uma festa convívio a realizar no próximo dia 29 de Julho no parque de estacionamento frente à Câmara Municipal (zona dos autocarros).


Considerando:


· Que esta Associação é uma associação que dá agora os seus primeiros passos;


· Que esta festa convívio permitirá dar a conhecer a Associação à comunidade de Albufeira e impulsionará o convívio entre os seus associados;


· A importância do movimento associativo para o concelho;


· Que a presente situação de enquadra nos termos da alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, a Câmara Municipal tem competência para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


Proponho:


Que a Exma. Câmara Municipal delibere apoiar a realização do evento através da colocação no local de:


· um palco;


· mesas e cadeiras plásticas;


· 4 barracas;


· baldes do lixo;


· 40 baias, devendo as mesmas serem levantadas no dia anterior no estaleiro municipal e devolvidas no dia útil seguinte ao evento no mesmo local;


E ainda, através:


· Da execução de duas faixas a publicitar o evento, ao abrigo da consulta prévia em vigor;


· Da execução de 50 cartazes A4, por ajuste directo, no valor de 109.00 euros + IVA;


· Da limpeza do local do evento;


· Colocação de um ponto de água potável no local;


· Do aluguer de 1 gerador de 100 KVA para fornecimento de energia eléctrica às quatro barraquinhas, ao recinto e ao palco, bem como fornecimento de equipamento para a actuação do rancho folclórico, pelo valor total de 1.750.00 euros + IVA.”

Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:


“As despesas decorrentes da concretização deste evento encontram-se devidamente cabimentadas, sendo que o valor de € 1.750,00 + IVA referente ao aluguer de um gerador e ao fornecimento de equipamento para actuação de um rancho folclórico será contemplado na alteração orçamental nº 11, que se encontra agendada para a Reunião de Câmara a realizar no dia de hoje”.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezoito horas e quarenta e cinco minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.
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